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Resumo: 
O avanço do comércio mundial acontecido nas ultimas décadas impõe soluções mais arrojadas para a logística de exportação. Os fluxos de mercadorias, custos logísticos e eficiência operacional passam a ser fundamentais para a competitividade das nações. Neste contexto os portos marítimos ocupam uma posição de destaque. Este artigo discorre sobre portos brasileiros e seu impacto nas exportações. Como principal destaque aparece o porto de Santos, o maior do país, como um exemplo nacional da importância desse segmento dentro da logística de comércio internacional do Brasil. Serão apresentados números sobre a evolução das quantidades de principais cargas que passam pelo porto bem como as tendências de seu desenvolvimento.
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Abstract:

The progress of world trade that happened in the last decades requires bold solutions to the logistics of export. The flows of goods, logistical costs and operational efficiency become the key to the competition between the nations. In this context the ports occupy a highlight position. This paper discusses Brazilian seaports and their impact on exports. The main focus is the seaport of Santos, the largest in the country, as a national example of the importance of this segment in the logistics of Brazilian international trade. Here will be presented figures showing the evolution of the cargo quantities that pass through the main seaport and the trends of its development.
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1. Introdução

O crescimento do comércio internacional, derivado da globalização, impactou fortemente na necessidade de infra-estrutura logística capaz de atender a demanda por transporte de cargas e pessoas, proporcionando um diferencial de competitividade no cenário mundial aos países que atendam tais demandas.

Os sistemas logísticos dos países consolidam-se cada vez mais como instrumental capaz de alavancar ou diminuir a capacidade de competição destes dentro do comércio global. 
No Brasil, em função dos aspectos geográficos, inclusive sua grande dimensão territorial, priorizar a matriz de transporte no modal rodoviário (oneroso, poluente e de grande dispêndio energético) tem se apresentado pouco recomendável.
O objetivo primário deste trabalho é focar os portos marítimos brasileiros, com destaque para o porto de Santos-SP, como elo de crucial importância para o sistema logístico de comércio internacional, expondo a relevância desse segmento da logística.

A metodologia utilizada é classificada como exploratória, de natureza qualitativa, que conforme Diehl & Tatim (2006) podem descrever a complexidade de determinado problema e a interação de certas variáveis, compreender e classificar os processos dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir no processo de mudança de dado grupo e possibilitar, em maior nível de profundidade, o entendimento das particularidades do comportamento dos indivíduos.

2. Conceitos Gerais Sobre Portos

Os portos, conforme sua localização, segundo a Constituição Federal de 1988 (Art.21, inciso XI, letra f) pode ser chamada de lacustres (em lagos), fluviais (em rios), marítimos (em mares ou estuários). Existindo ainda outro tipo de porto chamado “off-shore”. Em relação à sua engenharia de construção, podem ser construídos em forma de píer, cais contínuo, dársenas ou plataformas (ANTAQ PGO2009).
Dependendo do tipo de carga movimentada, podem ser especializados (um único tipo de carga) ou, segundo Oliveira Neto (Trade and Transporte, 2008), multipropósito (diversos tipos de cargas). No que concerne à administração e operação podem ser público (federal, estadual ou municipal), privados ou mistos (ANTAQ, 2008).
Para o seu adequado funcionamento é indispensável à existência de acessos terrestres como rodovias, ferrovias, dutovias, etc., e de acessos aquaviários (áreas de fundeio, canal de navegação, bacias de evolução e proteções contra as ondas e ventos diques, molhes e quebra-mares) (NEVES e MUEHE, 2008).
Os diques, molhes, quebra-mares e as bacias de evolução estão entre as estruturas artificiais de proteção e segurança aquaviária dos portos. São projetadas por especialistas em engenharia hidráulica, utilizando-se de modelos físicos e matemáticos desenvolvidos em laboratórios de hidráulica marítima (NEVES e MUEHE, 2008).
2.1 Os Portos Marítimos

São construídos em estuários ou enseadas protegidas. Permitem o transbordo das cargas ou passageiros dos modais de transporte terrestre para os navios (embarcações de grande porte apropriadas para navegação marítima), e vice-versa (ANTAQ, 2008).
Os portos marítimos podem ser divididos em categorias quanto ao porte e especialização. Encontram-se portos de apenas um berço de atracação e portos com dezenas de berços. Temos portos especializados em granéis (sólidos, líquidos ou gasosos), carga geral (conteinerizada ou não) e os grandes portos multifuncionais. Podemos ainda categorizar os portos como secundários (feeder), concentradores (hub port) e mistos (hub port para determinadas rotas de navegação e feeder para outras).

Outra forma de classificação está no modelo de administração, que pode ser pública (Federal, Estadual ou Municipal) ou público-privado. Nesse tipo de classificação, segundo o GEIPOT (2001), temos três modelos mais conhecidos: “Service Port” (infra-estrutura, superestrutura e operação pelo poder público), “Tool Port” (infra-estrutura e superestrutura pelo poder público, operação pela iniciativa privada) e “Landlord Port” (infra-estrutura pelo poder público, superestrutura e operação pela iniciativa privada). Três aspectos são de crucial importância para determinar o sucesso de um porto marítimo: “hinterland”, “umland” e “vorland”.

Entende-se por "hinterland", segundo a CODESP (PDZPS, 2006), o potencial gerador de cargas do porto ou sua área de influência terrestre. O "hinterland" depende, basicamente, do potencial de desenvolvimento da região em que o porto está localizado, dos custos de transporte (terrestre e aquaviário) e dos custos portuários em si. Quanto menores os custos de transporte e portuários, maior a abrangência do "hinterland" portuário.

Segundo, Vieira (2005), por “umland” entende-se o ambiente físico portuário, ou seja, o porto em si, suas instalações, facilidades, tarifas e o nível de serviço portuário oferecido. O termo “vorland”, por sua vez, significa o maior ou menor afastamento de um porto marítimo em relação às principais rotas de navegação oceânica ou sua área de abrangência.

2.2 O Sistema Portuário como Interface da Logística Global

Vivemos em uma esfera planetária que tem 75% de sua superfície coberta por água, o que indica a navegação como meio mais apropriado para o transporte de carga, implicando o porto como interface mais requisitada para o apoio e suporte dessa atividade tão importante.

Os portos representam plataformas operacionais de transferência de cargas entre os modais de transporte terrestres e hidroviários. Ao longo dos séculos, tiveram que adaptar-se às alterações na engenharia de construção das embarcações principalmente no que tange ao crescimento de suas dimensões (boca, calado e comprimento). Durante séculos constituídos por precários “trapiches”, passaram então a ser construídos por cais de pedras, em sistema de enrocamento. Ademais, devido à sofisticação das novas embarcações, necessário se fez o desenvolvimento de modernos equipamentos de terra para a movimentação das cargas, permitindo uma crescente produtividade nas operações. Tais mudanças permitiram florescer a riqueza das atividades portuárias. Na esteira desse desenvolvimento, tornaram-se também complexas as atividades de suporte ao sistema portuário. Surgiram diversas outras atividades de prestação de serviço agregadas à atividade portuária, que em sua raiz é uma atividade de atendimento às embarcações de transporte hidroviário.

Atualmente, os portos são vistos como verdadeiras plataformas logísticas de atendimento ao contínuo crescimento do comércio internacional. Portanto, não podem estagnar seu desenvolvimento, sob risco de tornarem-se obsoletos. 
Nesse contexto, observa-se que o transporte marítimo de cargas é crucial para sustentar o contínuo crescimento da economia mundial. A UNCTAD (2005) estima um incremento considerável do volume de tráfego marítimo intercontinental até 2025.

3. O Desenvolvimento Institucional do Sistema Portuário Brasileiro (SPB)

O Sistema Portuário Brasileiro consiste, atualmente, em cerca de 40 portos públicos (marítimos e fluviais), explorados sob as mais diversas formas de administração e nos diversos níveis possíveis (Federal, Estadual, Municipal ou privado). Existindo ainda cerca de 125 Terminais de Uso Privativo – TUP (ANTAQ, 2007). Esse sistema possui diferentes tipos de equipamentos, instalações e facilidades, nem sempre adequados aos níveis de demanda por serviços portuários.

Em 1993, houve a edição de um importante marco regulatório do setor, a Lei nº 8.630/1993, denominada “Lei de Modernização dos Portos”, que dispõe sobre o regime jurídico de exploração dos portos e terminais portuários marítimos até então regulamentado por um arcabouço jurídico da década de 1930.

Em decorrência dessa reforma, até certo ponto radical, foram criadas duas agências reguladoras e uma secretaria especial de portos da Presidência da República para tratarem com mais atenção do setor portuário brasileiro.

A Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) foram criadas pela Lei nº 10.233/2001. A ANTAQ foi regulamentada pelo Decreto n.º 4.122/2002, foi constituída com o objetivo de regular, outorgar e fiscalizar a exploração de serviços públicos de operação portuária e transportes aquaviários, estabelecidos constitucionalmente como de titularidade federal. Sua esfera de atuação inclui: a navegação interior (fluvial, lacustre, travessia), a navegação marítima (apoio portuário, apoio marítimo, cabotagem, longo curso) e os portos (fluviais, marítimos e terminais de uso privativos).

Já a Secretaria Especial de Portos da Presidência da República (SEP), foi criada pela Lei nº 11.518/2007 que consolidou o seu funcionamento e um novo modelo de gestão dos portos com a revogação de leis, decretos e dispositivos legais diversos. Sua criação surgiu como reflexo da inoperância do Ministério dos Transportes na condução do SPB e ao clamor dos agentes operantes do setor pelo propalado risco de “apagão” portuário.

Neste contexto, o Governo Federal determinou prioridade ao setor, inclusive com verbas destinadas no âmbito do PAC, haja vista a importância de um sistema que movimentou 556,4 milhões de toneladas em 2008, respondendo por cerca 75,9% (US$) e 94,0% (tons) do total do comércio internacional brasileiro no período 2000-2008. A Figura 1, a seguir, ilustra a Balança Comercial por modal de transporte.
	
	Exportação
	Importação
	Total US$

(bilhões)
	Total Tons

(milhões)

	
	US$ (bilhões)
	Toneladas (milhões)
	US$ (bilhões)
	Toneladas (milhões)
	
	

	Marítimo
	775,0
	3.100,0
	505,3
	841,9
	1.280,3
	3.941,9

	Rodoviário
	66,5
	39,7
	39,5
	47,5
	106,0
	87,2

	Aéreo
	60,5
	4,7
	170,1
	1,8
	230,6
	6,5

	Ferroviário
	2,5
	4,4
	1,2
	3,0
	3,7
	7,4

	Dutoviário
	0,5
	0,0
	8,1
	49,4
	8,6
	49,4

	Outros
	53,5
	98,2
	4,4
	1,8
	57,9
	100

	Total
	958,5
	3.247,0
	728,6
	945,4
	1.687,1
	4.192,4

	Percentual Marítimo
	80,9%
	95,5%
	69,4%
	89,1%
	75,9%
	94,0%


Figura 1 - Balança Comercial por MODAL de transporte (2000-2008), adaptada de Aliceweb

Um dos objetivos da SEP é alavancar os terminais portuários brasileiros ao mesmo patamar de competitividade dos mais eficientes do mundo, visando à redução do cognominado “Custo Brasil".

Não obstante, sendo uma atividade muito lucrativa, o processo de arrendamento não se restringiu às empresas que de alguma forma já eram “players” do setor portuário, pelo contrário, despertou o interesse de empresas de diferentes segmentos.

4. O Porto de Santos, um caso histórico

4.1 A Relevância Logística

Dada a sua importância estratégica para a logística de comércio internacional brasileiro e, pelos impactos resultantes de suas operações a nível local, regional e nacional, falar sobre o porto de Santos não é tarefa das mais fáceis.

De porto modesto até meados do século XIX, que tinha no açúcar a base principal da sua movimentação, começou então a enfrentar problemas, resultantes do número cada vez maior de embarcações que o procuravam, em virtude da emergente riqueza cafeeira que avançava sobre as antigas áreas canavieiras. Muitos fatores contribuíram para que, a partir de 1950, houvesse um aumento considerável na movimentação de cargas do porto: diversificação econômica, aumento geral da malha rodoviária no estado de São Paulo, incremento dos setores industrial e petrolífero pelo Governo Federal. Colaboraram ainda, a partir de 1957, a instalação do parque industrial automobilístico na região do ABC e as indústrias ligadas à sua cadeia de suprimentos que provocaram aumento nas importações de equipamentos e insumos.

O dia 30 de agosto de 1981 marca, de certa forma, o início de uma nova época na história do porto, pois a movimentação de contêineres, em franco crescimento na década de 70, passou a se elevar cada vez mais nos anos 80, a partir da inauguração primeiro terminal de contêineres do porto. 

O incremento da movimentação portuária de cargas conteinerizadas fez surgir os terminais retroportuários, na margem esquerda e direita do porto, com trabalhadores (manuseio), veículos (movimentação) e caminhões (transporte) especializados nessa atividade, além, é claro, de enormes pilhas de contêineres que, ocupando todo pátio ou terreno vazio no porto e seu entorno, mudaram radicalmente o visual portuário. Houve também impacto no trânsito, com o aumento do fluxo dos caminhões especializados no transporte de contêineres.

Atualmente, o porto responde por cerca de um quatro (25%) da balança comercial brasileira. É detentor da maior infraestrutura em acesso terrestre e aquaviário do Brasil, distando apenas 100 km do maior pólo industrial brasileiro e, ainda, movimentando em suas operações quase todos os tipos de cargas conhecidas (carga geral, contêineres, granéis sólidos e granéis líquidos). O porto de Santos tem, atualmente, uma movimentação da ordem de 80 milhões de toneladas (2008). A Figura 2, abaixo, ilustra a participação do Porto de Santos na Balança Comercial Brasileira em 2008.
	2008
	Exportação
	Importação
	Total

	
	Tons

(milhões)
	US$

(bilhões)
	Tons

(milhões)
	US$

(bilhões)
	Tons

(milhões)
	US$

(bilhões)

	Brasil
	468,9
	197,9
	124,5
	173,1
	593,4
	371

	Porto de Santos
	46,4
	50
	21,3
	41,9
	67,7
	91,9

	Participação
	9,90%
	25,27%
	17,11%
	24,21%
	11,41%
	24,77%


Figura 2 – Participação do Porto de Santos na Balança Comercial Brasileira em 2008, Fonte Aliceweb

Os principais produtos movimentados na exportação e importação são: açúcar, soja, laranja, café, carne, frango, têxteis, calçados, minérios, metalúrgicos, veículos, eletrônicos, aeronáuticos, máquinas e equipamentos. Podem ser citados ainda outros fatores que, segundo o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santos (PDZPS, 2006), contribuem para a prevalência do porto de Santos como o mais importante do Brasil, dentre eles: localização: região econômica correspondente a 45% do mercado consumidor, 50% da população do país e 55% do PIB; hinterlândia: São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás; área útil total: 8km2 (11 km de cais linear; profundidade de 6 à 13m; e 63 berços de atracação (55 sendo IPUPs e outros 8 dos TUPs); acessos terrestres: quatro rodovias, duas estradas de ferro e a dutovia da Petrobras; acesso hidroviário: canal de navegação com 13 metros de profundidade; força de trabalho: 1.200 da Autoridade Portuária, 10.000 do OGMO, além de milhares dos agentes de navegação, terminais retroportuários e serviços de apoio aos navios; facilidades: água, esgoto e energia elétrica (usina própria); serviços de apoio aos navios; instalações: pátios, armazéns, silos, tanques e equipamentos modernos de carregamento e descarregamento de navios; terminais portuários especializados: TECON, TECONDI e Libra, para contêineres; Cargill, TEAG, TEAÇU (1, 2 e 3), TGG e o “Corredor de Exportação”, para granéis sólidos vegetais; TERMAG, para adubos e fertilizantes; TGL, para granéis líquidos; TEV, para veículos;  CONCAIS, para passageiros.

4.2 Movimentações de Cargas no Porto de Santos

A movimentação de cargas é da ordem de 81,1 milhões de toneladas (2008) e está assim distribuída: carga geral, 41,2% (33,4 Mt); granéis sólidos, 42% (34,1 Mt); granéis líquidos, 18% (13,6 Mt). As Figuras 3 e 4 ilustram a movimentação do Porto de Santos em 2008 por terminais e por produtos respectivamente.
	Terminais
	Carga Geral
	Granel Sólido
	Granel Líquido
	Total (tons)

	Arrendados
	Cargill/TEAG
	-
	5.395.161
	-
	5.395.161
	38.854.011

	
	TGG/TERMAG
	-
	6.255.293
	-
	6.255.293
	

	
	Libra
	9.640.754
	-
	-
	9.640.754
	

	
	TECON
	14.229.030
	-
	-
	14.229.030
	

	
	TECONDI
	3.333.773
	-
	-
	3.333.773
	

	Privativos
	CUTRALE
	-
	244.714
	678.393
	923.107
	7.939.559

	
	DOW
	-
	-
	607.677
	607.677
	

	
	Usiminas
	831.766
	3.526.310
	-
	4.358.076
	

	
	Ultrafértil
	-
	1.805.275
	245.424
	2.050.699
	

	Cais Público
	COREX
	-
	5.909.773
	-
	5.909.773
	34.264.922

	
	Ilha Barnabé
	-
	-
	2.087.661
	2.087.661
	

	
	Alamoa
	-
	-
	8.895.175
	8.895.175
	

	
	Outras áreas
	5.400.075
	10.895.987
	1.076.251
	17.372.313
	

	Total (tons)
	33.435.398
	34.032.513
	13.590.581
	81.058.492


Figura 3 – Movimentação Porto de Santos em 2008 (por terminais), Fonte: Codesp
	Produtos
	Carga Geral
	Granel Sólido
	Granel Líquido
	Total (tons)
	%

	Açúcar
	2.952.421
	10.200.757
	-
	13.153.178
	16,2

	Soja (complexo)
	-
	10.101.975
	-
	10.101.975
	12,5

	Adubo/Fertilizantes
	-
	5.525.042
	278.689
	5.803.731
	7,2

	Petróleo/derivados
	-
	-
	5.628.843
	5.628.843
	6,9

	Carvão
	-
	3.456.031
	-
	3.456.031
	4,3

	Milho
	937.439
	2.332.936
	-
	3.270.375
	4,0

	Etanol
	-
	-
	2.876.123
	2.876.123
	3,5

	Café (complexo)
	2.186.371
	-
	-
	2.186.371
	2,7

	Laranja (complexo)
	-
	185.759
	1.765.725
	1.951.484
	2,4

	Trigo
	-
	1.339.593
	-
	1.339.593
	1,7

	Carne
	893.211
	-
	-
	893.211
	1,1

	Sal
	-
	737.259
	-
	737.259
	0,9

	Outros
	26.465.956
	153.161
	3.041.201
	29.660.318
	36,6

	Total
	33.435.398
	34.032.513
	13.590.581
	81.058.492
	100,0

	%
	41,2
	42,0
	16,8
	100,0
	


Figura 4 – Movimentação Porto de Santos em 2008 (por produtos/natureza)Fonte: Codesp
As Figuras 5 e 6 a seguir apresentam a evolução da movimentação de cargas e de contêineres, respectivamente, entre 1992 e 2008.
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Figura 5 – Evolução da Movimentação de Cargas [1992~2008], Fonte: Codesp
Figura 6 – Evolução da Movimentação de Contêineres (TEUs) [1988~2008] Fonte: Codesp
 Analisando cada segmento ao longo dos últimos anos podem ser feitas algumas ponderações importantes:
· Carga Geral (CG): vêm apresentando significativo crescimento nos últimos anos (32,5%, de 42,7 Mt, em 1999, para 41,2% em 2008), sendo que o subsetor contêineres representa considerável fatia desse incremento;

· Granéis Sólidos (GS): na contramão da CG vêm sofrendo constante redução percentual de participação no mesmo período (de 45% em 1999 para 42% em 2008);

· Granéis Líquidos (GL): caminha no mesmo sentido dos GS reduzindo de forma continuada sua participação no total do porto (22,5% em 1999 para 18% em 2008);

4.3 O Risco de Saturação

Segundo um estudo do BNDES (2006), é muito difícil determinar o limite de capacidade e de saturação de um porto sem recorrer, previamente, a uma série de hipóteses sobre a evolução das diversas variáveis.

O risco de saturação do porto de Santos, apontado em estudo apresentado pela própria diretoria da CODESP no V SINAP (Simpósio Internacional de Gestão em Ambiente Portuário), reflete-se diretamente nos custos operacionais dos usuários do porto. Segundo o estudo, em média, a permanência de um contêiner no porto de Santos é de doze dias. Sendo que nos dois portos utilizados para comparação, Le Havre e Barcelona, a média apurada foi de cinco dias. O estudo também apontou que a previsão de investimentos para a expansão portuária do cais santista seria da ordem de US$ 3 bilhões, projetando para os próximos anos um incremento de movimentação da ordem de 125% para a carga geral, 25% para granéis líquidos e apenas 10% para os granéis sólidos.

A resultante desse descompasso, ou “apagão logístico”, são caminhões e vagões transformados em verdadeiros armazéns ambulantes e o aumento considerável do custo dos estoques em trânsito (JORNAL A TRIBUNA, 2008).
Outro aspecto importante a ser enfatizado relaciona-se às rodovias de acesso ao porto de Santos, existindo apenas uma via de entrada (descida da Anchieta) e outra de saída (subida da Imigrantes). Na época da safra o “caos” resultante do afluxo de caminhões impacta toda a região da Baixada Santista gerando grandiosos transtornos ao sistema viário (JORNAL A TRIBUNA, 2008).
Na Tabela 1, a seguir, é apresentada a evolução da movimentação de soja no Porto de Santos entre os anos de 2000 e 2008.

	Tipo\Ano
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008

	C.Geral
	13,2
	14,8
	18,2
	20,8
	26,2
	29,2
	32,1
	32,4
	33,4

	G. Sólidos
	19,2
	22,2
	23,9
	26,3
	27,9
	29,7
	29,7
	33,2
	34,1

	G.líquidos
	10,7
	11,1
	11,3
	13
	13,5
	13
	14,5
	15,2
	13,6

	Soja/Farelo
	2,1
	6,2
	7,7
	8,3
	9,5
	10,4
	9,3
	7,4
	10,1*

	Total
	43,1
	48,2
	53,5
	60,1
	67,6
	71,9
	76,3
	80,8
	81,1


Fonte: CODESP (Milhões de toneladas) * Com origem na região Centro-Oeste: 9 Mt

Tabela 1 – Evolução da Movimentação de Soja no Porto de Santos [2000~2008]

Avaliando as estatísticas de movimentação do porto de Santos, conforme a tabela 13 nota-se uma nítida predominância dos granéis sólidos na tonelagem movimentada pelo porto até 2005. 

Operacionalmente, as atividades portuárias com granéis apresentam alto risco de ocorrência de sinistros, no segmento de sólidos as operações de embarque e desembarque geralmente são automatizadas. Normalmente, os granéis vegetais são embarcados por meio de carregadores (“shiploaders”) de navios e descarregados por torres sugadoras, utilizando-se correias transportadoras para a movimentação armazém-navio e vice versa. Ainda podem ser usadas caçambas (“grabs”) que despejam a carga em um funil que abastece os caminhões ou vagões ferroviários.

Nas operações de descarga, quando é necessário o acesso de trabalhadores aos porões das embarcações para fazer o rechego, elevadas são os riscos de sinistros. Dentre os fatores de riscos, alguns são de extrema relevância: a formação e queda de barreiras; a presença de partículas respiráveis em suspensão; a presença de fungos em cereais; a presença de ratos com possibilidade de contato com urina ou pulgas; reações químicas da poeira do produto com a pele ou com o suor dos trabalhadores; a ausência de oxigênio em silos, armazéns e porões; a presença de produtos tóxicos oriundas de fumigações para controle de pragas; a presença de microorganismos que favorecem a liberação de toxinas ou fungos. (NR-29)

Nos porões das embarcações, os serviços só podem ser iniciados após a liberação pela equipe técnica de segurança dos terminais ou do OGMO.

Para diminuir a concentração de material particulado na atmosfera, a NR-29 indica ainda que os veículos e vagões utilizados no transporte dos graneis sólidos devem ser cobertos com lonas.

A movimentação de granéis sólidos também apresenta outros riscos: formação de atmosfera explosiva devido à geração de gases; à concentração de material particulado em suspensão, à umidade relativa do ar e à concentração de oxigênio. A detonação desta mistura pode ser causada, caso seja atingida a temperatura de detonação ou de ignição, surgidas por diversas fontes, tais como: cargas eletrostáticas, curtos-circuitos, descargas atmosféricas, atritos, serviços de soldas elétricas e cigarros, entre outros. (NR-29)

Portanto, nas operações com granéis sólidos, pelo quesito de segurança ambiental e trabalhista, por apresentarem alto risco de sinistros, que por si só demandam a utilização de meios especializados para a sua movimentação, transporte e armazenagem, o porto de Santos não têm necessidade de abarcar esse tipo de carga.

5. Tendências Futuras para o Porto de Santos

5.1 Carga Geral

Os tipos e as quantidades de cargas movimentadas por um porto dependem de condicionantes como “hiterlândia”, fluxo logístico, condições operacionais. Não menos importante a se considerar é a política governamental para o setor que impacta diretamente na disposição de operadores portuários investirem recursos financeiros na instalação de unidades portuárias ou ampliação das já existentes. No cálculo das receitas tarifárias geradas pelos portos, são consideradas as movimentações de cargas: geral (inclusive contêiner), granéis sólidos e granéis líquidos. São também consideradas ainda a quantidade de navios atracados e a movimentação deles, por berços. Dentro do escopo regulatório vigente atualmente, o estabelecimento das tarifas portuárias cobradas pela Autoridade Portuária é resultado de um processo de negociação entre a administração do porto, o Governo Federal e o CAP. Nesse sentido, a administração do porto apresenta uma proposta de reajuste/revisão tarifária e após ser devidamente aprovada pelo governo (ANTAQ e Ministério da Fazenda) é posteriormente submetido à homologação pelo CAP (BNDES, 2005).
O incremento das receitas pode ser diretamente relacionado ao montante de movimentação física do porto, demonstrando claramente que quanto maior o movimento físico do porto, maior será o nível das receitas tarifárias.

Por outro lado, pela análise da Tabela 2, a seguir, percebe-se que a receita tarifária pela movimentação de carga geral é de longe maior que aquela obtida com a movimentação de granéis. Então, caso seja viabilizado, o porto de Santos, também pelos argumentos apresentados aqui, necessita, com certeza, promover melhores condições para a movimentação desse tipo de carga, substituindo o quanto possível à movimentação de granéis.

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007

	Receita Bruta (R$x106)
	249,5
	258,9
	325,8
	420,8
	446,9
	479,4
	514,6
	549,6

	[incremento %]
	-
	3,8%
	25,8%
	29,2%
	6,2%
	7,3%
	7,3%
	6,8%

	Rec. Tarifária (R$x106)
	125,4
	149,1
	209,7
	220,9
	258,6
	277,4
	307,1
	321,3

	[incremento %]
	-
	18,9%
	40,6%
	5,3%
	17,1%
	7,3%
	10,7%
	4,6%

	Rec. Patrimonial (R$x106)
	82,8
	96,9
	106,2
	131,1
	172,8
	184,2
	189,8
	209,2

	[incremento %]
	-
	17,0%
	9,6%
	23,4%
	31,8%
	6,6%
	3,0%
	10,2%

	Outras Receitas (R$x106)
	41,3
	12,9
	9,9
	68,8
	15,5
	17,8
	17,7
	19,1

	[incremento %]
	-
	-68,8%
	-23,3%
	594,9%
	77,5%
	14,8%
	0,6%
	7,9%

	Movimento (tonsx106)
	43,1
	48,2
	53,5
	60,1
	67,6
	71,9
	76,3
	80,8

	[incremento %]
	-
	11,8%
	11,0%
	12,3%
	12,5%
	6,4%
	6,1%
	5,9%

	Mov. Carga Geral
	13,2
	14,8
	18,2
	20,8
	26,2
	29,2
	32,1
	32,4

	[incremento %]
	-
	12,1%
	22,9%
	14,3%
	25,9%
	11,5%
	9,9%
	0,1%

	[participação%]
	30,6%
	30,7%
	34,0%
	34,6%
	38,8%
	40,6%
	42,1%
	40,1%

	Mov. Granéis Sólidos
	19,2
	22,2
	23,9
	26,3
	27,9
	29,7
	29,7
	33,2

	[incremento %]
	-
	15,6%
	7,7%
	10,1%
	6,1%
	6,5%
	0,0%
	11,8%

	[participação%]
	44,6%
	46,1%
	44,7%
	43,8%
	41,3%
	41,3%
	38,9%
	41,1%

	Incremento total: receitas (+250%); movimento (+87,5%)


Fonte: CODESP  

Tabela 2 – Evolução das Receitas x Movimento de Cargas do porto de Santos

Não obstante, lembremos que a CODESP é uma empresa estatal controlada pelo Governo Federal que, muitas vezes, ignora os conceitos econômicos no gerenciamento das atividades sob sua responsabilidade, apelando para o argumento do “interesse público“.

5.2 Porto de Santos, porto concentrador

A diretoria atual da CODESP divulgou em janeiro de 2009 que estão sendo encomendados estudos com o objetivo de identificar ações que contemplem viabilizar o porto de Santos como porto concentrador. O Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santos (2006) diz que a “essência de um porto concentrador é o reembarque... um navio de grande porte desembarca... contêineres, que são deixados armazenados... para posteriormente serem embarcados em navios de menor porte para outros portos... Logo, as movimentações de reembarque e a navegação por cabotagem são essenciais para que um porto venha a se tornar um porto concentrador”. 

Dentro do conceito de navegação marítima, reduzir as escalas nos portos está entre os principais meios de redução do tempo de viagem dos navios, com a conseqüente redução dos custos operacionais das embarcações e dos custos portuários. (VIEIRA, 2005)

Todavia, viabilizar o porto de Santos como porto concentrador depende de variáveis externas ao sistema portuário santista que demandarão gigantescos esforços no sentido de atingir esse objetivo. E, nesse caso, deve-se pensar na movimentação de porto concentrador como movimentador de carga geral ou granéis líquidos, excluindo-se os granéis sólidos por suas características negativas em operações de transbordo. Segundo um estudo do IPEA (2006), a demanda do mercado por volume de carga transportada entre regiões, por meio terrestre, com potencial aquaviário, é, significativamente superior ao realizado pela cabotagem. Assim, mesmo ainda sendo incipiente o volume transportado por cabotagem, seu potencial de crescimento é enorme e promissor. Resumindo então, viabilizar um porto concentrador poderá significar consolidar a cabotagem. Isso tende a alterar conceitos e mudar a formatação do nosso sistema brasileiro de transbordo e reembarque.

A Coppead da UFRJ, junto com a Confederação Nacional do Transporte – CNT, em 2004, através de um estudo intitulado “Transporte de cargas no Brasil, Ameaças e Oportunidades para o Desenvolvimento do País, Diagnóstico e Plano de Ação”, elenca uma séria de medidas necessárias a fim de viabilizar o transporte por cabotagem no Brasil, enumero algumas que considero de suma importância: definir normas alfandegárias simplificadas para redespacho em navios “feeder”; uniformizar procedimentos da SEFAZ nos portos; viabilizar a aquisição de navios competitivos para cabotagem, agilizando o processo de liberação de financiamentos; fazer valer a legislação que estabelece isonomia no preço do combustível para navios nacionais e internacionais. Não obstante, a quantidade de navios que movimentaram carga geral no porto de Santos vem aumentando significativamente, de cerca de 1.870 em 2000 para mais de 3.200 em 2008 (incremento de 70%).

Algumas características do porto de Santos, em especial sua posição geoeconômica, densidade de linhas de navegação, participação na balança comercial e infra-estrutura estão entre os maiores trunfos que credenciam Santos como postulante a porto concentrador na costa Sul Americana. Neste sentido, as obras das Avenidas Perimetrais, da margem direita e da margem esquerda, e a dragagem de aprofundamento do canal do estuário, em fase de licitação, abrirão espaço para a Autoridade Portuária melhorar a distribuição de terminais e de cargas no porto de Santos. Segundo a CODESP (Jornal A Tribuna, 2009), a estratégia é melhorar o aproveitamento operacional das áreas e minimizar o impacto das atividades à população que vive no entorno do complexo.
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Figura 7 – Projeto das Vias Perimetrais do Porto de Santos, Proposta AGE, Fonte: AGEM
A idéia é dar uma nova destinação aos terminais quando seus contratos expirarem, ou seja, as áreas hoje utilizadas para movimentação de granéis poderão ser destinadas para carga geral (conteinerizada ou não). A empresa projeta um horizonte de 15 anos para reestruturar a divisão de cargas no porto santista. (JORNAL A TRIBUNA, 2009)

Resumindo, priorizar a movimentação de carga geral no porto de Santos é passo fundamental para viabilizar o porto como concentrador de cargas. 

5. Considerações Finais

No Brasil, a área de infra-estrutura de transportes tem sido um dos pontos fracos de competitividade no comércio internacional, e os portos marítimos, pela representatividade que têm nesse cenário, merecem mais atenção dos responsáveis pelas políticas públicas de desenvolvimento. Pelos movimentos das autoridades governamentais, no sentido de que sejam viabilizados recursos financeiros (PAC) e planejamento (PNLT) para a cadeia logística da infra-estrutura dos transportes pode-se desenvolver a expectativa de que futuramente esse segmento torne-se mais competitivo internacionalmente.
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